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A faixa litorânea do Estado de Santa Catarina, no sul do Brasil, concentrando boa parte de sua população e 
suas principais cidades, tem experimentado intensas transformações nas últimas décadas, a partir do 
crescimento urbano e da exploração turística, na maioria das vezes comprometendo o meio ambiente, a 
paisagem e as estruturas urbanas preexistentes. Este trabalho apresenta pesquisa que teve por objetivo 
fazer uma leitura deste processo e, deste modo, contribuir com as atividades de planejamento e gestão da 
região. A abordagem proposta integra variáveis que têm sido estudadas, via de regra, de modo isolado: 
ecossistemas naturais, preexistências decorrentes de ocupações pretéritas, processos de crescimento 
urbano e formas urbanas resultantes. O trabalho apresenta as bases teóricas e metodológicas que 
orientaram a pesquisa e alguns dos resultados empíricos obtidos, concluindo com a exposição de diretrizes 
gerais para a implementação de um processo de ordenamento desta invulgar área costeira. 
 





The coastline of the State of Santa Catarina, in southern Brazil, concentrating much of its population and its 
major cities, has experienced intense transformations in recent decades, from urban growth and tourism 
exploitation, most often affecting landscape, environment and the existing urban structures. This paper 
presents research that aims to make the reading of this process and thus contribute to the planning and 
management activities in the region. The proposed approach integrates variables that have been studied, as 
a rule, in isolation: natural ecosystems, preterit occupations, processes of urban growth and urban forms 
resulting. The paper presents the theoretical and methodological guiding the research and some of the 
empirical results, concluding with exposure of general guidelines for the implementation of a planning 
process to this unusual coastal area. 
 






Figura 1. Localização do litoral catarinense no contexto brasileiro. 
Elaboração própria 
 
A faixa litorânea do Estado de Santa Catarina, no sul do Brasil, concentra boa parte de sua população e 
suas principais cidades: centros industriais como Joinvile e Itajaí, cidades marcadamente terciárias e 
administrativas como Florianópolis, os portos de São Francisco do Sul, Itajaí e Imbituba. É, porém, o 
desenvolvimento turístico que tem implicado as maiores alterações sócio-ambientais da área. A procura por 
suas exuberantes praias tem levado à criação de inúmeros balneários, consolidando, de forma praticamente 
contínua, extensa faixa urbanizada. Balneário Camboriú, Itapema, Bombinhas, Florianópolis, Garopaba e 
Laguna exemplificam importantes cidades que têm, hoje, no turismo de sol-e-mar uma de suas atividades 
econômicas principais. Com diferentes graus de intensidade, toda esta faixa costeira tem experimentado 
transformações a partir do crescimento urbano e da exploração turística, na maioria das vezes 
comprometendo o meio ambiente, a paisagem e as estruturas urbanas preexistentes. 
 
A utilização turística dessa área iniciou-se nos anos 50, tendo se intensificado nos anos 70, a partir de sua 
progressiva integração à rede urbana brasileira e ao cone sul. Suas expressivas paisagens naturais, 
caracterizadas pelo encontro entre e mar, planícies quaternárias e as montanhas da Serra Geral, 
desempenham importante papel no desenvolvimento turístico. O ambiente natural da região caracteriza-se 
por diferentes composições vegetais, características das áreas costeiras, destacando-se a Floresta 
Ombrófila Densa (Mata Atlântica), que ocupa as áreas das encostas cristalinas, e manguezais, restingas e 
banhados, por sobre as áreas de formação sedimentar. A qualidade ambiental desses ecossistemas tem 
sido afetada pela ocupação antrópica, com redução da biodiversidade, da fauna, da flora e contaminação de 
recursos hídricos.  
 
O crescimento urbano-turístico tem ocorrido por sobre um território que se caracteriza, também, pelas 
marcas deixadas pela história: a área costeira catarinense teve uma ocupação que remonta ao Brasil 
colonial, quando se consolidaram suas primeiras cidades e sua paisagem foi significativamente alterada 
pela ocupação agrícola, fruto dos sucessivos processos de colonização. As primeiras cidades do estado – 
São Francisco, Florianópolis e Laguna - remontam a este momento. O crescimento turístico tem refletido, 
em maior ou menor escala, a influência dessa ocupação: os primeiros núcleos urbanos constituíram a base 
da rede urbana do Estado; as formas estabelecidas com o uso rural do território, em especial o 
parcelamento da terra, permanecem nas ocupações contemporâneas. 
 
Refletindo sobre este quadro de intensa transformação sócio-espacial, este trabalho apresenta pesquisa 
desenvolvida na Universidade Federal de Santa Catarina, que teve por objetivo fazer uma leitura do 
processo e, deste modo, contribuir com as atividades de planejamento e gestão da região. Incluiu a 
orientação de dissertações de mestrado e trabalhos de iniciação científica, que estudaram localmente as 
hipóteses gerais da pesquisa. O trabalho apresenta as bases teóricas e metodológicas que têm orientado a 
pesquisa e alguns dos resultados das análises empíricas realizadas, concluindo com a exposição de 
diretrizes no sentido da implantação de um processo de ordenamento e qualificação desta invulgar área 
costeira. A abordagem proposta integra uma série de variáveis que têm sido estudadas, via de regra, de 
modo isolado: ecossistemas naturais, preexistências decorrentes de ocupações pretéritas, processos de 
crescimento urbano e formas urbanas resultantes. Expressa, igualmente, uma concentração de esforços em 
duas dimensões urbanísticas fundamentais: a relação entre estruturas urbano-turísticas, a base natural e os 
ecossistemas costeiros (abordagem paisagístico-ambiental) e o entendimento dos limites e possibilidades 
que colocam à criação de uma efetiva rede de espaços públicos urbanos, intensa e diversamente 
apropriados (urbanidade). O trabalho teve apoio financeiro de Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) e da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa 
Catarina (FAPESC). 
 
2 HIPÓTESES DE PARTIDA E OBJETIVOS 
 
Para a formulação das hipóteses de partida do trabalho, algumas inquietações nos acompanham desde o 
início do processo de investigação: 
 
• A complexidade de uma situação que mescla crescimento urbano e desenvolvimento turístico em 
um sítio urbano extremamente frágil; 
 
• A velocidade do processo, que induz câmbios territoriais que alteram radicalmente estruturas 
ambientais preexistentes (urbanas, rurais, naturais); 
 
• A reprodução acrítica de imagens e modelos urbanos e turísticos exógenos, que vêm configurando 
morfologias urbanas e territoriais inadaptadas ao ambiente costeiro, em termos ambientais e 
urbanísticos; 
 
• A forma em que este desenvolvimento vem se desenvolvendo a margem de um efetivo processo de 
ordenamento urbano e territorial que integre ações individuais em um projeto coletivo de cidade, 
seja por fragilidade dos planos e formas de controle existentes, seja pela marginalidade dos 
processos em curso. 
 
A essas inquietações se juntam duas constatações básicas que dão suporte, em grande parte, à 
estruturação da pesquisa: 
 
• A necessidade dos assentamentos costeiros estabelecerem uma relação equilibrada com o 
espetacular sítio em que se inserem, garantindo a qualidade ambiental de seus ambientes naturais 
e transformados, fator básico de sua atratividade urbana e turística; 
 
• A importância das preexistências territoriais herdadas da colonização do território que, colocando 
possibilidades e limitações aos crescimentos contemporâneos e dirigindo em grande parte as 
formas de expansão urbana, apontam cenários futuros com certo nível de previsibilidade e também 
possibilidades efetivas de qualificação dos processos em curso. Nas estruturas territoriais forjadas 
no tempo encontraremos, talvez, alguns dos indicativos mais expressivos para formular alternativas 
de futuro.  
 
Estas inquietudes e constatações nos conduzem à hipótese central da investigação: 
 
• A cidade que se constrói sobre o litoral catarinense, em função da expansão urbana e do 
desenvolvimento turístico, apresenta inúmeras contradições, não configurando um modelo próprio 
que coloque uma imagem de futuro qualificada e socialmente pactuada. A formulação de 
alternativas urbanísticas para a qualificação deste processo exige entender as diferentes formas de 
crescimento em curso, a maneira em que as lógicas territoriais preexistentes vêm pondo limites e 
possibilidades a esses crescimentos bem como as morfologias urbanas resultantes e o modo como 
se relacionam com o sítio. 
 
Este quadro, de extrema gravidade, aponta a necessidade urgente de um processo efetivo de ordenamento 
urbano e territorial, no sentido de controlar e limitar a atuação de agentes privados, que exercem altas 
pressões no mercado imobiliário. Faz-se necessário que o planejamento urbano se integre a processos de 
ordenamento turístico e ambiental, evoluindo de ações emergenciais e intervenções pontuais para planos 
conscientes de desenvolvimento urbano global, com preocupações efetivas acerca do futuro da cidade, 
buscando frear os impactos negativos da atividade turística e adotá-la como frente de desenvolvimento 
social.  
 
O objetivo principal do trabalho é, portanto, estudar e reconhecer as formas de crescimento urbano, a 
estrutura espacial dos núcleos turístico-costeiros e a estrutura territorial global que vem se consolidando no 
litoral catarinense a partir da expansão urbana e do desenvolvimento turístico das últimas décadas.  
 
A este objetivo principal juntam-se também os seguintes objetivos específicos: 
 
• Realizar um quadro referencial acerca dos impactos dos crescimentos urbano-turísticos 
contemporâneos junto aos ambientes naturais originais do litoral catarinense; 
 
• Verificar o papel exercido pelas preexistências herdadas no processo histórico de ocupação do 
território litorâneo nos crescimentos contemporâneos;  
 
• Analisar as redes de espaços públicos que vêm se formando, enquanto criadoras de um campo de 
possibilidades no sentido da utilização social dos lugares; 
 
• Formular diretrizes gerais, tendo em vista tanto a formulação de políticas de preservação dos 
ecossistemas naturais e áreas historicamente consolidadas quanto parâmetros para qualificação 
dos processos de crescimento em expansões de caráter permanente ou turístico. 
 
2 MÈTODOS: UMA ABORDAGEM URBANO-AMBIENTAL DO LITORAL CATARINENSE 
 
2.1 Recorte Analítico  
 
A área profissional da Arquitetura e do Urbanismo tem, na maioria das vezes, se limitado a procurar 
conhecimentos que guiem suas ações em outras disciplinas, abandonando seu método próprio e mesmo a 
reflexão sobre sua forma de atuação.  Acreditamos que a contribuição do profissional arquiteto na formação 
de um corpo de conhecimento interdisciplinar sobre o meio urbano pressupõe tanto o diálogo com outros 
campos de conhecimento quanto a reflexão a partir de suas práticas e métodos. Somente desse modo o 
conhecimento pode efetivar-se como guia da atividade prática, e a prática realizar seu papel de verificação 
do conhecimento em todas as suas etapas de evolução. 
 
Pensar deste modo significa entender a possibilidade e a necessidade de geração do conhecimento no 
contexto das Ciências Sociais Aplicadas. No campo da Arquitetura e do Urbanismo, esta postura indica a 
realização de diferentes leituras, cada uma das quais exigindo técnicas específicas e somando 
conhecimentos oriundos de múltiplas disciplinas e variados campos do saber. Neste sentido, temos 
organizado nosso trabalho a partir da estruturação de diferentes abordagens, cada uma delas captando 
atributos específicos do espaço urbano (dimensões analíticas), bem como incorporando análises acerca do 
processo histórico de sua produção (processos de crescimento urbano) e especificidades das distintas 
escalas de trabalho do arquiteto-urbanista (cidade e suas interfaces com a arquitetura e o território). 
 
2.2 Das diferentes dimensões do espaço urbano  
 
O conhecimento das implicações do espaço construído, dado concreto produzido segundo cultura e 
tecnologias historicamente definidas, sobre a vida dos cidadãos, é fundamental para o profissional arquiteto 
que trabalha a temática urbana. Este estudo, incorporando questões de desempenho espacial, aponta para 
análises específicas, tendo em vista diferentes expectativas sociais acerca das cidades, Neste trabalho, 
aprofundamos dois desses recortes: as questões que relacionam cidade e meio ambiente, estudando os 
aportes que o paradigma ambiental coloca, no presente, ao planejamento urbano e territorial e a relação 
entre forma urbana, o modo em que são configuradas as redes de espaços públicos e as possibilidades que 
colocam em termos de apropriação pública.  
 
A primeira abordagem implica a busca da manutenção dos processos ecológicos, dos suportes de vida 
essenciais, da diversidade genética e da sustentabilidade das espécies e dos ecossistemas costeiros.  O 
estudo do modo em que as diferentes formas de crescimento urbano-turístico estabelecem interfaces com o 
meio natural permitiu destacar a especificidade das lógicas de impacto ambiental, estabelecidas por 
crescimentos graduais ou instantâneos, planejados ou espontâneos, oficiais ou clandestinos. O caráter 
costeiro da ocupação urbano-turística, as fragilidades do sítio e os limites de ocupação daí decorrentes 
constituíram, também, elementos de análise e reflexão. Utilizamos, para este trabalho, entre outros as 
seguintes referências teórico-metodológicas: Hough, 1998; McHarg, 2000, Spirn, 1995. 
 
O segundo recorte temático vincula-se à idéia de urbanidade e ao entendimento do espaço público 
enquanto campo de interfaces sociais. Na análise das redes de espaços públicos dos assentamentos 
urbano-turísticos realizamos, a partir de diversos estudos de caso, procedimentos clássicos de análise 
morfológica. Os assentamentos foram estudados enquanto sistemas de barreiras e permeabilidades ao 
movimento pedestre, criadas por sua forma e pelo modo em que estão distribuídas a atividades urbanas. As 
bases metodológicas e conceituais utilizadas na descrição das redes de espaços públicos dos 
assentamentos costeiros catarinenses provêm da literatura que relaciona forma e uso do espaço (entre 
outros, Jacobs, 1961; Hillier & Hanson, 1984; Holanda, 2003). 
 
2.3 Dos processos de crescimento urbano 
 
Estudar o processo de construção do espaço urbano implica trabalhar o tempo como variável de análise, 
incorporando a história aos estudos urbanísticos. Várias são as abordagens existentes sob esta ótica, 
considerando processos, agentes e sua inter-relação na construção histórica da cidade. Em nosso trabalho, 
visando estudar as diferentes formas de crescimento urbano, temos priorizado as relações que se 
estabelecem entre estes processos e as estruturas territoriais decorrentes de adaptações ambientais 
anteriores. Neste sentido, o crescimento urbano tem sido analisado tendo por ponto de partida o 
parcelamento inicial do solo e a incorporação, ou não, das preexistências territoriais no ambiente urbano em 
transformação. Esta leitura tem sido complementada com o estudo de outras operações participantes da 
construção do espaço urbano (edificações, infra-estruturas), permitindo maior precisão nos procedimentos 
de tipificação realizados.  
 
O entendimento das formas de crescimento urbano como combinação, no tempo e no espaço dos 
processos de parcelamento do solo, urbanização e edificação, consolidado em diversos trabalhos, tem 
fornecido base teórico-conceitual e permitido juntar análises do desenvolvimento temporal do espaço 
urbano aos estudos clássicos de morfologia urbana. Esta análise é fundamental no caso do litoral 
catarinense, onde o crescimento urbano-turístico acontece por sobre estruturas urbanas e rurais bastante 
consolidadas. Neste contexto, especial importância tem a leitura do modo como o parcelamento rural da 
terra tem estabelecido limites e possibilidades às transformações contemporâneas, marcando 
profundamente as formas urbanas resultantes. 
 
Aos estudos descritos acima incorporamos estudos do processo de construção do espaço urbano, o que 
implica trabalhar o tempo como variável de análise. Com este objetivo, priorizamos as relações que se 
estabelecem entre estes processos e as estruturas territoriais decorrentes de adaptações ambientais 
anteriores, utilizando como bases teórico-metodológicas trabalhos que entendem as formas de crescimento 
urbano como combinação, no tempo e no espaço, dos processos de parcelamento do solo, urbanização e 
edificação (entre outros, Solá-Morales,1993 e Reis, 2002). As diferentes formas de crescimento urbano-
turístico foram analisadas tendo por partida o parcelamento inicial do solo e a incorporação, ou não, das 
preexistências territoriais no traçado resultante. Esta leitura foi complementada com o estudo de outras 
operações integrantes da construção do espaço urbano (edificações, infra-estruturas), permitindo maior 
precisão nos procedimentos de tipificação realizados. 
 
Essas diversas leituras levantaram características comuns do processo de transformação por que passa 
toda a costa catarinense, bem como especificidades advindas da localização geográfica. Ressaltando a 
relevância daqueles elementos mais permanentes da forma urbana, resultantes das interações entre o sítio 
e o processo histórico de crescimento, muitos do quais subsistem, apesar da intensidade e velocidade das 
transformações contemporâneas, as análises realizadas apontam fortes indicativos para o planejamento 
urbano e ambiental, no sentido da construção de um futuro de cidade qualificada no litoral catarinense. 
 
2.4 Diferentes escalas de trabalho 
 
Entende-se a Arquitetura como uma determinada abordagem da realidade, incorporando ação e 
conhecimento sobre o mundo, em especial em sua dimensão físico-ambiental. Neste sentido, consideramos 
que, reconhecidas suas especificidades, as diferentes escalas de trabalho do arquiteto-urbanista 
(edificações, cidade, território) têm muitos pontos em comum, devendo ser trabalhadas em sua inter-
relação. Os diversos estudos realizados abrangem diferentes escalas: ora a ênfase encontra-se na relação 
entre cidade e edificação, ora na relação entre cidade e território. A inserção do litoral catarinense junto a 
rede urbana brasileira e do cone sul, de onde provém boa parte de sua clientela turística, e o estudo das 
particularidades urbano-ambientais de seus diversos compartimentos paisagísticos constitui base 
fundamental para contextualizar os estudos localizados, que aprofundam a escala local dos crescimentos 
urbano-turísticos. 
 
3 CRESCIMENTO URBANO-TURÍSTICO NO LITORAL CATARINENSE 
 
 
Figura. 2. Litoral Catarinense. Compartimentos paisagísticos: sul, com a cidade de Itajaí no primeiro plano e a Ilha de São 
Francisco do Sul ao fundo; centro, com destaque para a Ilha de Santa Catarina; sul: imensa praia retilínea, a partir do Cabo de 
Santa Marta em Laguna, emoldurada pela Serra Geral.   
Elaboração própria/Google Earth. 
 
3.1 Crescimento urbano-turístico e sua expressão nas diferentes porções territoriais do litoral 
catarinense 
 
Desenvolvendo-se por 561 km, da foz do Rio Saí Guaçú, ao norte, na divisa com o Paraná até a foz do Rio 
Mampituba, na divisa com o Rio Grande do Sul, o litoral catarinense possui grandes variações 
geomorfológicas que conferem especial identidade a cada uma de suas porções. Ao norte, da fronteira do 
Paraná à foz do Rio Itajaí-Açu, a paisagem é marcada pela Ilha de São Francisco do Sul, cuja separação do 
continente forma a Baía da Babitonga. Ao centro, a linha da costa é extremamente recortada, com baías, 
numerosas enseadas e inúmeros pontões que quebram a continuidade das praias. A Ilha de Santa Catarina 
constitui ponto marcante deste trecho, criando duas extensas baías. No sul, a partir de Laguna, até a 
fronteira com o Rio Grande do Sul, a costa é retilínea, com praias extensas e abertas. Lagoas, separadas 
do mar por cordões de dunas criam ambientes naturais diversos e grandiosas paisagens. 
 
Por sobre os três diferentes compartimentos paisagísticos principais do litoral catarinense (norte, da foz do 
rio Sai Guaçu à foz do rio Itajaí Açú; central, da foz do rio Itajaí Açú ao Cabo de Santa Marta; sul, do Cabo 
de Santa Marta à foz do rio Mampituba), crescimento urbano e desenvolvimento urbano-turístico têm 
configurado a principal rede urbana de Santa Catarina, articulando usos permanentes ao desenvolvimento 
do turismo de veraneio: 
 
• No litoral norte, Joinville, maior núcleo urbano e principal centro industrial do estado, estendem-se 
até as margens da baia da Babitonga, impactando fortemente ambientes naturais. Esta baía, 
configurada pela Ilha de São Francisco do Sul, onde se encontra o município de mesmo nome e 
importante porto, constitui um dos principais elementos configuradores da paisagem regional. Com 
grande diversidade natural e urbana, apresenta expressiva ocupação urbano-turística, a exemplo 
dos demais municípios da região (Itapoá, Garuva, Joinville, Araquari, Balneário Barra do Sul, Barra 
Velha, Piçarras, Penha, Navegantes). Balneários mais consolidados (Enseada, Ubatuba, Piçarras, 
Penha, Barra Velha) convivem lado a lado com expansões urbanas bastante recentes (Barra do 
Saí, Itapoá, Praia Grande, Navegantes), que têm na baixa densidade, configurada pela 
multiplicação de loteamentos ocupados por unidades unifamiliares utilizadas como segunda 
residência, uma de suas características principais; 
 
• Na porção central, o litoral mais recortado de todo o Estado, onde as ações antrópicas de 
consolidação urbana e transformação da paisagem acontecem com maior intensidade, 
estabelecem-se os principais centros balneários catarinenses. A cidade de Balneário Camboriú e a 
Ilha de Santa Catarina, onde se situa a cidade de Florianópolis, representam o ponto máximo de um 
processo que avança por praticamente todos os demais municípios (Itapema, Porto Belo, 
Bombinhas, Governador Celso Ramos, Palhoça, Paulo Lopes, Garopaba, Imbituba, Imaruí, Imbituba 
e Laguna). Tijucas e Biguaçu, na Grande Florianópolis, constituem exceções por não apresentarem 
ocupação balneária. Apesar de localizar a maior rede hoteleira do estado, a segunda residência 
continua sendo a tônica principal, consolidando tecidos urbanos que ocupam intensamente 
planícies quaternárias e avançam por sobre encostas. Loteamentos costeiros, ocupados 
inicialmente por residências unifamiliares, consolidam processo de verticalização e adensamento 
(Camboriú, Meia Praia, Bombas, Canasvieiras, Jurerê, Ingleses), em que pese à existência, ainda, 
de grandes tecidos litorâneos de baixa densidade. Grandes empreendimentos têm se instalado, 
sinalizando a entrada maciça de capital estrangeiro no ramo turístico-imobiliário da região; 
 
• No litoral sul, as grandes praias retilíneas substituem o relevo acidentado e os recortes litorâneos. A 
restinga costeira e os grandes cordões de dunas sedimentam a base para tecidos urbanos 
constituídos pela justaposição de grandes loteamentos, muitos deles com baixíssima ocupação. 
Laguna, no extremo norte do setor, combina pequenas praias, com ocupação que se estende por 
sobre encostas, e grandes loteamentos por sobre dunas e restingas litorâneas. Os municípios da 
porção - Jaguaruna, Içara, Arroio do Silva, Sombrio, Santa Rosa do Sul, Balneário Gaivota, 
Araranguá, São João do Sul e Passo de Torres - alguns com sedes relativamente afastadas da 
costa, apresentam hoje inúmeros balneários, a maioria deles formada a partir de loteamentos por 
sobre a grande faixa de dunas. Os adensamentos urbanos (por exemplo, o Balneário do Mar 
Grosso e o Balneário Rincão), com concentração de comércio, serviços e edificações verticalizadas 
constituem ainda exceções numa paisagem urbano-turística de baixíssima densidade. A ocupação 
balneária concentra-se sobre a orla oceânica, pouco atingindo o conjunto de lagoas que caracteriza 
sua paisagem. 
 
Em que pesem as diferenças regionais, que se expressam em características ambientais, paisagísticas e de 
intensidade do processo urbano-turístico, todo o litoral catarinense apresenta uma dinâmica de 
transformações extremamente forte, com a ocupação balneária se somando ao desenvolvimento urbano 
tradicional. Em comum, também, estruturas territoriais herdadas do processo de colonização, bem como 
processos de crescimento, que mesclam loteamentos formais e informais, cuja baixa densidade inicial vai 
dando lugar, gradativamente, a estruturas urbanas mais densas, ocupadas, em sua plenitude, tão somente 













3.2 Preexistências – a paisagem configurada pela história 
 
Figura 3. Balneário Camboriú, Bombinhas, Praia do Rosa - em diferentes pontos do litoral catarinense, a presença do 
parcelamento agrícola da terra dirigindo processos e formas de crescimento urbano-turístico.  
Google Earth 
 
Todo o litoral catarinense apresenta uma mesma matriz histórica, apresentando marcas da estrutura 
colonial advinda da colonização luso-açoriana. A fundação das cidades de São Francisco do Sul (1658), 
Desterro, atual Florianópolis (1675) e Laguna (1676) plasmou as bases da ocupação do território sul 
brasileiro. A configuração espacial dessas cidades, que se repete também em inúmeros outros centros 
regionais de menor porte, onde a praça central a beira-mar articula malha relativamente regular, constitui 
ainda hoje um dos principais elementos de identidade espacial da cidade litorânea catarinense. 
 
A efetiva ocupação da região, com a colonização açoriana, promovida pela coroa Portuguesa a partir do 
século XVIII, consolidou as formas de ocupação do território, determinando redes de caminhos, rotas 
náuticas, acessibilidades e, principalmente, o parcelamento rural da terra. Neste trabalho, essas 
características assumiram especial importância, em função de sua permanência, apesar das intensas 
transformações do presente. A “ocupação colonial do litoral catarinense” criou uma economia local baseada 
na pequena propriedade, cuja formação social manteve-se até bastante recentemente. Esta estrutura hoje 
vem induzindo e imprimindo traços particulares aos empreendimentos urbano-turísticos iniciados, 
principalmente, a partir da década de 60. Podemos destacar, nesta estrutura colonial, quatro elementos 
fundamentais:  
 
• A rede de núcleos, configurada pelos primitivos centros coloniais e núcleos pesqueiros, que 
articulou o território e permitiu sua ocupação extensiva; 
 
• As vias aquáticas, estradas e caminhos, que interligaram esta rede, organizando o parcelamento 
rural da terra; 
 
• As áreas agrícolas parceladas, que abrangiam a totalidade do espaço propício ao desenvolvimento 
da agricultura, caracterizando-se pelos lotes longitudinais, perpendiculares aos caminhos; 
 
• As propriedades comunais, constando em praticamente todas as suas localidades, constituintes 
básicos do modo de vida que se instalou. 
 
Estas marcas permanecem em grande parte das estruturas urbano-turísticas do presente, sejam elas 
decorrentes de parcelamentos informais da terra ou da consolidação de grandes loteamentos. Em termos 
ambientais, os impactos da “ocupação colonial do litoral catarinense” sobre seus ecossistemas naturais, 
caracterizou a generalizada destruição de sua cobertura vegetal, advinda, principalmente, da ocupação 
agrícola do solo. O processo de desenvolvimento urbano turístico do litoral catarinense vai acontecer, 
portanto, por sobre um território previamente transformado. Saliente-se, outrossim, que a estagnação e o 
abandono da agricultura levou à regeneração espontânea da vegetação, que voltou, em muitos casos, a 







3.3 Os processos de crescimento urbano-turístico 
 
Figura 4. Itapema, Daniela, na Ilha de Santa Catarina e Balneário do Rincão - malha urbana regular, resultante da justaposição 
de grandes loteamentos. 
Google Earth 
 
Aprofundando a análise das transformações territoriais do presente, verificamos que as estruturas territoriais 
preexistentes tiveram um papel importantíssimo, colocando limites e possibilidades aos processos de 
crescimento urbano-turísticos: 
 
• Os núcleos urbanos e pesqueiros sofreram adensamento construtivo e populacional, assim como 
expansões territoriais. Neste processo, os assentamentos originais tiveram diferentes graus de 
transformação em função de sua maior ou menor integração ao desenvolvimento turístico; 
 
• A rede de caminhos passou a estruturar, também, muitos crescimentos urbanos e turísticos; 
 
• O parcelamento rural da terra tem guiado inúmeros crescimentos urbano-turísticos, caracterizando 
processos de crescimento que se caracterizam pela absoluta espontaneidade através da colocação 
gradativa das propriedades no mercado; 
 
• As áreas comunais propiciaram as grandes extensões não parceladas necessárias aos processos 
de crescimento mais globalizados e centralizados. Sofreram, no correr do tempo, fortes processos 
de apropriação privada, especialmente nas últimas décadas. 
 
Dessa leitura, destacamos diferentes formas de crescimento urbano-turístico, conforme o traçado resulte do 
parcelamento espontâneo das propriedades agrícolas preexistentes ou expresse uma nova ordem formal 
sobre o território, caso dos empreendimentos de grande porte: 
 
• Crescimentos espontâneos se desenvolveram aproveitando os caminhos coloniais e o 
parcelamento rural preexistente. Estes crescimentos caracterizam expansões lineares, cuja forma 
em espinha de peixe denuncia o anterior parcelamento agrícola do solo. Podem ser observados em 
todo o litoral catarinense, de modo particularmente relevante, na expansão da cidade de 
Florianópolis por sobre a Ilha de Santa Catarina, assim como em nosso maior balneário, Balneário 
Camboriú, cujo traçado denota o parcelamento rural preexistente; 
 
• Grandes empreendimentos geraram assentamentos caracterizados por uma ordenação formal sem 
nenhuma relação com estruturas pré-existentes, sendo situados, via de regra, por sobre áreas sem 
prévio parcelamento da terra, em especial as antigas propriedades comunais. Ao caso de 
Canasvieiras, Jurerê e Daniela, na Ilha de Santa Catarina, poderíamos adicionar diversos outros 
balneários do litoral norte (Itapoá, Barra do Sul, Navegantes, etc.) ou sul (Praia do Gi, Rincão, 
Jaguaruna, Passo de Torres); 
 
• O desenvolvimento temporal destas formas de crescimento apresenta diferenças que expressam a 
localização, o caráter balneário ou permanente e o momento em que aconteceu o empreendimento: 
 
• Estabelecendo-se sob formas legais (loteamentos, condomínios) ou clandestinas, a dinâmica dos 
crescimentos ocorridos por sobre áreas previamente parceladas se caracteriza, fundamentalmente, 
pela progressividade e distribuição alongada no tempo de todas as operações de urbanização: 
parcelamento, edificação e infra-estruturas. O parcelamento das propriedades agrícolas originais é 
possibilitado em função da infra-estrutura do caminho preexistente; os primeiros parcelamentos e 
construções levam a gradativos reforços dessa infra-estrutura que, por sua vez, viabiliza novos 
parcelamentos;  
 
• Nas localidades estabelecidas por sobre áreas não previamente parceladas, quase sempre 
resultantes de loteamentos legalizados, têm acontecido dinâmicas diferenciadas. Canasvieiras, 
Balneário Camboriú,  Meia Praia, e Bombinhas, dentre outras, tiveram crescimento progressivo no 
que tange ao parcelamento, às construções e à infraestrutura. Outros empreendimentos (Bombas, 
Mariscal, Jurerê, Daniela, Açores) tiveram parcelamento praticamente unitário da terra. Em todos 
estes empreendimentos, a progressividade das construções ocorreu com uma primeira ocupação, 
realizada com segunda residência, a qual, a partir dos anos 70, passou a ser substituída por 
habitação multifamiliar verticalizada. A construção das infra-estruturas tem transcorrido de forma 
lenta e gradual. Nos grandes empreendimentos balneários, surgidos a partir dos anos 80 (Jurerê 
Internacional, Praia Brava, Palmas), o parcelamento e boa parte das infra-estruturas têm sido 
realizadas conjuntamente, antes da comercialização dos lotes.  
 
A atual cidade costeira catarinense, dispersando-se pelo território e misturando de forma bastante complexa 
usos permanentes e balneários, coloca-nos um modelo urbano que mescla, em muitos casos, lazer e 
produção. Hoje, com o traçado praticamente consolidado, o processo de parcelamento da terra tem sua 
velocidade diminuída: as maiores transformações nas localidades balneárias catarinenses passam a 
acontecer através do adensamento, verticalização e transformação nas redes de infra-estrutura, por sobre 
as estruturas urbanas definidas no período anterior.  
 
3.4 Litoral Catarinense, Urbanidade e Espaço Turístico 
 
Figura 5. Balneário Camboriú. Na temporada de veraneio, o maior centro urbano de Santa Catarina.  
Milena Skalee 
 
As estruturas urbano-turísticas do litoral catarinense têm se caracterizado tanto pela criação de ambientes 
urbanos densos de urbanidade, propícios a interações sociais, em especial nas temporadas de veraneio, 
quanto pela destruição e substituição de ecossistemas litorâneos por paisagens urbanas empobrecidas, que 
têm ocasionado grandes perdas ambientais e paisagísticas. O somatório dos crescimentos localizados vai 
transformando a totalidade do território do litoral catarinense. Essas transformações, realizadas sem um 
planejamento global, em um primeiro momento utilizam os equipamentos e infra-estruturas preexistentes, 
exigindo, na seqüência, intervenções que articulem o conjunto da ocupação e adaptem o território à 
realidade urbano-turística.  
 
No estudo das configurações locais dos espaços públicos dos assentamentos, temos estudado as 
transformações nos assentamentos preexistentes e tipificado os novos espaços públicos criados, tendo em 
vista seus atributos espaciais e a estreita vinculação observada entre as estruturas formais e os processos 
de crescimento que lhes deram origem. 
 
No processo de transformações que o presente tem imposto à forma e ao modo de apropriação dos 
espaços abertos de uso coletivo dos centros urbanos pré-existentes, a manutenção do traçado, apesar das 
grandes alterações de usos e edificações, tem constituído a base de uma estrutura de espaços públicos 
extremamente apropriados no cotidiano da cidade. Esses centros urbanos, enquanto elementos 
articuladores e ambientes urbanos que geram cotidianamente uma pequena multidão reproduzem, na 
atualidade, seu papel histórico como lugares de sociabilidade. Reinventando, nesses lugares, a 
possibilidade de mesclar suas diferentes faces, essas cidades criam um ponto de encontro consigo 
mesmas. 
 
O traçado em espinha de peixe estabelece a característica formal principal das localidades resultantes do 
parcelamento agrícola da terra. O caminho preexistente transformado (estrada geral) e as vias laterais (ruas 
ou servidões) constituem estruturas básicas do espaço público dessas localidades. O caminho, 
concentrando fluxos locais e globais, caracteriza espaços públicos densos, movimentados e socialmente 
diversos. As vias laterais configuram espaços com o controle local maximizado. O contraste entre estas 
duas atmosferas urbanas é extremamente radical, gerando problemas a partir da concentração demasiada 
de fluxos e atividades na primeira e apropriação restrita aos moradores locais na segunda. Além disso, o 
sub-dimensionamento viário, presente em ambas, coloca dificuldades gerais em termos de mobilidade.  
 
Estradas gerais, significando urbanidade, traduzida em serviços, movimento e diversidade de usuários e 
servidões, caracterizadas pelo absoluto controle local, constituem unidades extremamente recorrentes no 
tecido urbano que se forma no presente urbano-turístico do litoral catarinense. Com significados sociais que 
transcendem às aparências, estão a sugerir obras de qualificação que absorvam seu caráter público, 
seguidamente relegado a um segundo plano, em função da priorização da circulação viária como sua 
dimensão principal. A análise das localidades formadas a partir de parcelamentos situados por sobre áreas 
não utilizadas previamente para agricultura mostra uma transformação gradativa em seus traçados: da 
grelha regular inicial às grelhas mais descontínuas características dos grandes empreendimentos mais 
recentes. Esta diferenciação da malha, associada à distribuição de usos e atividades, vai ter implicações 
bastante fortes sobre a configuração e o uso dos espaços públicos urbanos. 
 
As malhas regulares dos primeiros loteamentos balneários realizados no litoral catarinense consolidaram 
estruturas urbanas que integram atividades praieiras ao cotidiano dos assentamentos. A regularidade da 
malha tende a gerar fluxos de passagem por todo o assentamento, incluindo percursos em direção à praia. 
Neste contexto, algumas vias de maior continuidade, interligando porções maiores de tecido urbano, têm se 
destacado no contexto do todo, consolidando centralidades e lugares de grande apropriação social. Nos 
empreendimentos mais recentes, os traçados, muito mais descontínuos, diferenciam fluxos pedestres de 
forma bem mais pronunciada. Com a estrutura urbana configurada, muitas vezes, a partir da sobreposição 
de condomínios fechados, as ruas passam a exercer tão somente a função de acessibilidade: as atividades 
sociais se restringem à praia ou ao interior dos condomínios, expressando expectativas dos extratos sociais 
elevados aí locados, bem como a sobrevalorização dos espaços públicos urbanos. 
 
3.5 Litoral Catarinense, Paisagem e Preservação Ambiental 
 
Figura 6. Ilha de Santa Catarina, vista a partir do sul. Marco no centro do litoral catarinense,  
reunindo ambientes e paisagens costeiras diversificadas. 
FotoImagem. 
O estudo do caráter diferenciado dos impactos ambientais, tendo em vista o caráter gradual ou instantâneo 
dos crescimentos urbano-turísticos e a existência, ou não, de planejamento, permite estabelecer importante 
interface entre lógicas urbanas e ambientais. Além disso, permite analisar as limitações que a manutenção 
da qualidade ambiental costeira fatalmente coloca aos processos de desenvolvimento urbano e turístico. 
 
A ocupação urbano-turística do litoral catarinense ocorre, fundamentalmente, por sobre áreas previamente 
transformadas pela ocupação agrícola pretérita, nesse momento com cobertura vegetal em processo de 
regeneração. Mata Atlântica e restingas encontram-se, nessas áreas, em diferentes estágios de 
recuperação, estabelecendo diferentes formações vegetais que expressam uma gradativa substituição de 
espécies. As encostas mais íngremes dos maciços cristalinos, cobertas por formações primárias ou 
secundárias de Mata Atlântica, as dunas fixas e semi fixas, as restingas inundáveis e os manguezais 
constituíram os ambientes que delimitaram a ocupação humana, tanto na utilização agrícola do passado 
quanto no uso residencial e turístico do presente. Às dificuldades colocadas por estas áreas a uma efetiva 
ocupação (incluindo, também, riscos de aceleramento dos processos erosivos nas encostas e de 
desestabilização de dunas) se soma, no presente, sua valorização em termos paisagísticos, científicos e 
ecológicos, além do seu potencial como mananciais de água e lugares para lazer e recreação. Daí a 
existência de diversas leis ambientais que as consolidaram como áreas de preservação ambiental (Áreas de 
Preservação Permanente, APPs), o que não tem garantido sua efetiva preservação, haja vista a intensidade 
e, em muitos casos, a ilegalidade do processo.  
 
As distintas lógicas espaço-temporais, verificadas nos processos de crescimento urbano-turístico, 
apresentam diferenciações notáveis em termos do modo com que impactam os ambientes costeiros 
catarinenses. A progressividade dos crescimentos urbanos baseados no parcelamento rural da terra produz 
impacto ambiental diluído no tempo, e a existência de projeto de conjunto, típica dos grandes 
empreendimentos contemporâneos, coloca a possibilidade de estudos detalhados no sentido de precisar as 
áreas de ocupação e de preservação, além da forma das ocupações.  
 
Ocupando, via de regra, áreas já impactadas pela agricultura, os crescimentos baseados no parcelamento 
rural da terra avançam, a partir da estrada geral, em direção às áreas de preservação ambiental. A 
progressividade leva a situações onde, em uma mesma localidade, podem estar lado a lado faixas já 
urbanizadas, usos rurais, vegetação em recomposição e floresta primária. O resultado final, resultante do 
somatório de inúmeras atuações pontuais não planejadas, em sua maioria clandestinas, costuma ser 
desastroso em termos dos impactos na paisagem e nos ecossistemas costeiros.  
 
Os grandes empreendimentos apresentam, via de regra, níveis de progressividade muito menores. As 
transformações ambientais costumam ser bastante rápidas, variando desde os primeiros loteamentos, 
quando a abertura das ruas era gradual e a construção de infra-estruturas e edificações desenvolvia-se em 
longos períodos de tempo, até os grandes empreendimentos balneários do presente, em que a 
transformação ambiental acontece de golpe, com a retirada de toda a cobertura vegetal original, retificação 
de córregos, aterros e movimentos de topografia. Esses crescimentos urbanos ocorreram, em sua maioria, 
por sobre planícies, impactando as florestas aí situadas, as áreas de restinga seca e úmida e os 
manguezais. Desrespeitando critérios básicos de preservação ambiental invadiram, muitas vezes, áreas 
protegidas por legislação federal, estadual ou municipal.  
 
4. CONCLUSÃO: DIRETRIZES PARA UM PROCESSO DE QUALIFICAÇÃO URBANO-AMBIENTAL DO 
LITORAL CATARINENSE 
 
Concluindo, apresentamos algumas diretrizes no sentido da consolidação de um processo de planejamento 
integrado para a zona costeira catarinense que busque qualificar, em termos ambientais e urbanísticos, a 
expansão urbano-turística. 
 
4.1 Em termos do processo de Planejamento e estratégias de gestão urbana e ambiental: 
 
• Articular diferentes esferas de planejamento e gestão, tendo em vista integrar diretrizes 
gerais, estratégias regionais e os planos diretores municipais; 
 
• Estudar formas de planejamento integrado para áreas litorâneas em processo de 
conurbação, em especial a Grande Florianópolis e o conjunto urbano configurado pelas 
cidades de Itapema, Balneário Camboriú, Itajaí, Navegantes e Penha; 
• Incorporar, em todas as etapas de planejamento e gestão, processos participativos, levando 
ao engajamento e comprometimento no processo dos diferentes atores sociais do processo, 
em especial as populações e municipalidades envolvidas; 
 
• Utilizar os novos instrumentos previstos na legislação urbanística brasileira, em especial 
aqueles previstos no Estatuto da Cidade (imposto predial e territorial urbano progressivo, 
desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública, parcelamento, edificação ou 
utilização compulsórios, desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública,direito 
de preempção, tranferência do direito de construir, operações urbanas consorciadas,zonas 
especiais de interesse social), em vistas à qualificação e à garantia das funções sociais do 
espaço urbano-turístico em formação. 
 
4.2 Na escala do todo: 
 
• Delimitar e aprofundar estudos, em diversas escalas, das unidades paisagísticas e 
geomorfológicas conformadoras da área costeira catarinense, articulando os ecossistemas 
naturais e as paisagens costeiras e serranas;  
 
• Realizar estudos e propostas visando consolidar a rede de cidades consolidada no litoral 
catarinense, explicitando o papel e vocações de cada um dos seus componentes; 
 
• Estudar e propor conectividades no contexto dos ecossistemas naturais e  das estruturas 
urbanas, bem como da necessária articulação entre estes dois sistemas, definindo áreas 
destinadas à preservação ambiental e à expansão urbana, no sentido da elaboração de 
estratégias de indução ou cerceamento de processos de crescimento;   
 
• Redefinir o papel dos canais estruturadores da paisagem construída do litoral catarinense. 
No sentido norte-sul, repensar o papel da BR-101, em especial quando da passagem por 
entre tecidos urbanos já consolidados. No sentido leste-oeste, entender as diversas 
conexões do litoral com o interior do Estado, explicitando a hierarquia e papel desses 
canais no contexto na estrutura territorial catarinense. 
 
4.3 Em termos de processos de crescimento urbano: 
 
• Delimitar com clareza, a partir de critérios urbano-ambientais, no contexto das localidades, 
as áreas destinadas à preservação e ao crescimento urbano, organizando os processos 
de expansão urbana e preservação ambiental, e definindo critérios de parcelamento do 
solo em áreas de expansão; 
 
• Realizar estudos no sentido da qualificação das diferentes formas de crescimento urbano-
turístico em consolidação, considerando as especificidades das diferentes lógicas de 
expansão, sejam elas resultado de formas de crescimento espontâneo ou de 
empreendimentos de grande escala; 
 
• Realizar propostas de estruturação urbana, definição de centralidades, usos do solo, 
densidades construtivas e tipologias construtivas, ordenando o crescimento das 
localidades em processo de consolidação; 
 
• No caso dos crescimentos resultantes do parcelamento das glebas agrícolas, estudar 
possibilidades de articulação do tecido urbano a partir da criação de canais integradores 
do todo, evitando a consolidação do tecido urbano como simples sobreposição de 
loteamentos desarticulados; 
 
• No caso dos grandes empreendimentos, sujeitar propostas de empreendedores às 
diretrizes municipais de desenvolvimento urbano; 
 
• Realizar levantamento atualizado da situação fundiária das áreas costeiras, no sentido da 
proposição de alternativas e estudo de novas formas de agenciamento urbano 
condizentes com critérios contemporâneos de sustentabilidade ambiental. 
 
4.4 Em termos da relação entre formas urbano-turísticas e ecossistemas naturais: 
 
• Integrar critérios ambientais no planejamento e no desenho urbano, considerando a 
cidade como parte da natureza, que deve ser pensada em harmonia com o quadro natural 
na busca de critérios de sustentabilidade sócio-ambiental. 
 
• Desenvolver e aplicar métodos de apreensão e avaliação de capacidades ambientais, 
avaliando potencialidades e limitações territoriais, no sentido de subsidiar possibilidades 
de consolidação, crescimento e expansão de localidades costeiras; 
 
• Delimitar Áreas de Proteção Permanente no contexto dos territórios municipais, 
consolidando instrumentos de planejamento, gestão e manejo dessas áreas; 
 
• Estudar propostas de desenho urbano no sentido de garantir uma articulação positiva 
entre áreas de preservação e áreas urbanas, garantindo sua visibilidade e integração ao 
contexto do espaço urbano; 
 
• Estudar particularizadamente propostas de utilização não intensiva de áreas de proteção 
ambiental, principalmente aquelas situadas próximas a contextos urbanos consolidados, 
com atividades educativas, recreativas e de lazer. 
 
4.5 Em termos das morfologias urbano-turísticas resultantes (urbanidade): 
 
• Integrar propostas de planejamento e desenho urbano no sentido da garantia de padrões 
de urbanidade às localidades costeiras; 
 
• Estudar particularizadamente a inserção dos empreendimentos turísticos junto aos 
contextos urbanos preexistentes e em consolidação, no sentido da garantia de uma 
apropriação densa e diferenciados nas redes de espaços públicos urbanos; 
 
• Evitar a criação de guetos turísticos inserindo, nas legislações municipais, critérios de 
articulação e estruturação urbana; 
 
• Reforçar a estruturação das localidades costeiras, através de ações pontuais de desenho 
urbano, qualificando centralidades urbanas, criando passeios marítimos e fluviais e 
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